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DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO APPCI 

 

Por meio do presente__________________________________________   ______________________, 

CPF   _____________    ___      , representante   da    empresa  CNPJ _______________________ 

/ ( ) profissional    autônomo,  Nome/Razão Social  ______ ___________________  

 ______ ________________, endereço   __________________________________, 

telefone (    )    ______,e-mail________________________________________ , a qual tem 

como atividade principal:     _________________   ________ declaro: 

(  ) O endereço referido será utilizado, exclusivamente, como ponto de referência para a empresa, e que esse endereço não será 

utilizado para o exercício de qualquer atividade comercial, industrial, ou de prestação de serviços.  

(  ) Declaro, para os devidos fins dispensada da apresentação do Plano de Prevenção Contra Incêndio junto ao Corpo de Bombeiros, 

de acordo com a Lei Complementar nº 14.376 de 26 de Dezembro de 2013 (atualizada até a Lei Complementar nº 15.907, de 16 de 

dezembro de 2022), que trata  que processos classificados como CLCB não são mais necessários, conforme Resolução nº 51, de 11 

de junho de 2019 – onde a classificação da atividade é considerada de baixo risco mas declaro que o estabelecimento necessita estar 

com as medidas básicas de segurança.  

 

Venho requerer:  

(  ) licença para funcionamento  (  ) renovação da licença para funcionamento  (   ) licença sanitária / renovação   (   ) renovação da 

licença sanitária  (   ) baixa do cadastro do econômico (  )outros: ___________________________________________________ 

 

Declaro que as informações prestadas neste documento são exatas e verdadeiras, sob pena de responsabilização nas esferas 

administrativa, civil e penal. Que a edificação ou área de risco de incêndio se enquadra no Art. 4º, § 1º, da Lei Complementar n.º 

14.376, de 26 de dezembro de 2013, e suas atualizações. Estou ciente que caso hajam quaisquer alterações que impliquem no 

desenquadramento à legislação em tela, deverei requerer novos licenciamentos perante o Poder Público Federal, Estadual e 

Municipal. 

 

Fico ciente através desse documento que a falsidade dessa declaração configura crime previsto no Código Penal Brasileiro, passível 

de apuração na forma da Lei, bem como, pode ser enquadrada como litigância de Má-Fé. Nada mais a declarar e ciente da 

responsabilidade da declaração prestada, firmo a presente. 

São Pedro do Butiá,        de                                de 2024. 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do titular da empresa 


